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Este trabalho dá seqüência ao desenvolvimento do ramo de conhecimentos 
das Geociências Agrárias e Ambientais, que envolve a Abordagem Interdis-
ciplinar com forte associação a Geo-ecologia e a Economia, como os dois 
principais campos epistemológicos e metodológicos. Apresentam-se novos 
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Texto para Discussão: 

O Planejamento do Setor Elétrico Brasileiro e  

o Contexto Mundial de Mudanças Climáticas  

Nivalde José de Castro e  

Guilherme de A. Dantas 

O setor energético possui uma diminuta participação no total das emissões 
brasileiras devido à relevante participação de fontes renováveis de energia 
na matriz energética brasileira. O Brasil tem um enorme potencial de fontes 
alternativas e renováveis de energia elétrica a ser explorado. Merecem des-
taque a bioeletricidade das usinas sucroenergéticas e a energia eólica, que 
podem produzir energia neutra em carbono a custos consideravelmente 
mais competitivos daqueles necessários para viabilizar fontes renováveis de 
energia em outros países. A questão central que se coloca é como garantir 
a inserção destas fontes de energia na matriz elétrica brasileira em detri-
mento da contratação de usinas térmicas movidas a combustíveis fósseis. O 
argumento dos autores é que devem ser criadas metas para cada uma das 
fontes componentes da matriz e realizar leilões específicos para cada uma 
destas fontes, de forma a se viabilizar a contratação e estrutura da matriz 
definida pelo planejamento como ideal para o setor elétrico brasileiro. 
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Artigo: 

Zoneamento Ecológico-Econômico e Desenho de  

Uso Optimal dos Territórios de Bacias Hidrográficas 

Paulo Pereira Martins Junior 
1,2

; Omar Campos Fereira
4
, Vitor Vieira 

Vasconcelos
1, 3

, Douglas Rezende Jano
1,3

. 

Resumo: Os zoneamentos ecológicos e econômicos constituem o terceiro 

nível de produtos e estudos integrados de auxílio à decisão para a gestão 

geo-ambiental e econômica de bacias hidrográficas e propriedades rurais. O 

primeiro nível é o dos estudos e cartografias disciplinares. O segundo nível é 

o dos estudos e cartografia pluridisciplinares. O quarto nível aqui proposto é 

o sistema de Desenho de Uso Optimal do Território – DUOT. Com este sis-

tema se introduzem fatores novos nos modelos de gestão de bacia hidrográ-

fica sob os conceitos “o que pode e o que deve ser”, e se constitui como Mo-

delo Fundamental. Este modelo é apresentável com uma série de Cenários 

com bases em análises econômicas, ecológicas, agronômicas, florestais, 

pastoris, energéticas e industriais. Estudos seqüenciados se apresentam 

para a sub-bacia de 3ª ordem de Entre Ribeiros (3.962,514 km
2
) no Vale do 

Paracatu. Esta seqüência de mapas exemplifica corretamente os conceitos 

que levam até a confecção de um cenário cartográfico de DUOT. Os concei-

tos são tratados em detalhe para a execução de um DUOT, após a execu-

ção das cartografias de Zoneamentos Ecológicos, Econômicos e Ecológico-

econômicos. Assuntos de agricultura, florestais, produção de energia, indús-

trias rurais e obras de engenharia são cobertos pelo sistema DUOT em uma 

visão integrada de bacia hidrográfica e de propriedades rurais.  
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Abstract: Ecological and economic land classification are part of a third level 

system of integrated products and studies on environmental and economic 

decision to support the management of watersheds and rural properties. The 

first level is the system of the disciplinary studies and cartography. The sec-

ond level is the system of multidisciplinary studies and cartography. The 

fourth level as it is here proposed is the system of “Optimal Land Use De-

sign” of watersheds and rural properties territories – OLUD. With this system 

new factors are introduced in the models for the management of watersheds 

under the concepts “what can be and what should be” and this constitutes 

the Fundamental Model. This model is presented as a series of scenarios on 

the basis of economics, ecological, agronomic, foresting, .pasturage, ener-

getic and industrial analysis. Some sequenced studies for the third level wa-

tershed of Entre Ribeiros (3,962.514 km
2
) situated in the Paracatu Valley are 

under evaluation. This sequence of maps gives a correct example of the con-

cepts which support the organization of cartographic scenarios of OLUD. The 

concepts are treated in detail for the execution of one OLUD after the pro-

duction of ecologic, economic and ecologic-economic land classification. The 

subjects of agriculture, foresting, energy production, rural industries and en-

gineering constructions are covered by the OLUD system in a integrated vi-

sion for watersheds and rural properties. 

Palabra-chave: Zoneamentos Ecológico-econômicos, Desenho de Uso Op-

timal de Territórios, modelagem de auxílio à decisão, gestão geo-

ambiental e econômica. 

1 - Introdução  

Os modos de fazer os zoneamentos ecológicos - ZE-L, os zoneamen-

tos econômicos - ZE-N (Martins Jr. et al., 2008; Martins Jr. et al., 2009) e os 

zoneamentos ecológico-econômicos - ZEE, de bacias hidrográficas são a 

base para se iniciar todo o processo de modelagem da gestão de qualquer 

bacia. Por certo, os mapeamentos disciplinares podem ser o início do pro-

cesso também.  

Pode-se reconhecer que o ZEE constitua o terceiro tipo de resultado 

integrado, normalmente com as duas Abordagens Pluridisciplinar e Interdis-

ciplinar (Martins Jr., 2000) e as várias ciências concernidas. Seguramente 

que estes estudos não são ainda suficientes para se construir decisões so-
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bre “como agir, como ocupar, como preservar e conservar um território”. 

Consideram-se os ZEE como produtos de gestão na forma de informação a 

ser inserida em um modelo de gestão - SisZEE - como parte dos instrumen-

tos de auxílio à decisão.  

Este trabalho, como aqui discutido, dá seqüência ao desenvolvimento 

do ramo de conhecimentos das Geociências Agrárias e Ambientais (Martins 

Jr., 1998), sendo um tipo de produção que envolve a Abordagem Interdisci-

plinar com forte associação a Geo-ecologia e a Economia, como os dois 

principais campos epistemológicos e metodológicos.  

Apresentam-se novos conceitos cartográficos, metodológicos e de 

modelagem de uso do território. Foi pela primeira vez proposto em 2002, 

então parcialmente desenvolvido no decorrer de 2003-2006 em projeto fi-

nanciado pelo MCT / FINEP / Fundo Setorial CT-Hidro-2002 (Projeto CRHA, 

2006).  

Distintamente o sistema “Desenho de Uso Optimal do Território de 

Bacias Hidrográficas” - DUOT
®
, é proposto como um tratamento integrador 

envolvendo ciências, temas e engenharias, tais como:  Ética (Ea), Legisla-

ção (Lg), Economia Física (EF), Geologia ambiental Ga, Geologia estrutural 

Ge, Estratigrafia Es, Geotecnia Gt, Pedologia Pd, Aptidão de solos AS, te-

mas sobre impactos ambientais IA, Hidrologia Hd, Hidrogeologia HG, Zonas 

(ZRAs) e Áreas precisas (APRs) de recarga de aqüíferos (Martins Jr. et al., 

2006), Botânica Bt, Técnicas de Conservação TC, Análise de Impactos so-

bre os biomas AI, Climatologia Cl, Implicações das Mudanças Climáticas 

IMC, Engenharia Florestal EF, Engenharia Elétrica EE, Engenharias Agronô-

mica EAn, Engenharia Agrícola EAg, Lógica Interdisciplinar (LI) e Inteligên-

cia artificial (IA).   

O sistema DUOT é o quarto sistema proposto em prosseguimento 

àqueles apresentados nos artigos de Martins Jr. et al. (2006 e 2007), como 

seqüência lógica da modelagem da gestão geo-agro-ambiental industrial 

rural de bacias hidrográficas.   

Qual é, portanto, o sentido do quarto sistema de suporte à gestão de 

bacia hidrográfica DUOT? Pelo fato dos zoneamentos ecológicos, econômi-

cos e o zoneamento ecológico-econômico serem três produtos com feição 

de uma ontologia científica, e que respondem à pergunta “o que é” como 
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também podem responder sobre “o que pode ser potencialmente”, eles são 

parcialmente fora de foco direto no que diz respeito a três exigências lógi-

cas: (1) dos licenciamentos ambientais (2) do planejamento do uso do terri-

tório e (3) de acompanhamentos dos eventos naturais e produtivos que o-

correm dentro de uma bacia.  

De fato, o DUOT responde à questão “o que pode e/ou o que deve 

ser”, que é questão intrinsecamente distinta das questões “o que é” ou “o 

que potencialmente pode ser” como no caso do zoneamento econômico; 

todavia, estes zoneamentos devem preceder ao DUOT e são inseparáveis 

no processo de decidir e operar a gestão.  

Considera-se, portanto, que após os mapeamentos disciplinares e a 

integração desses nos zoneamentos ZE-L, ZE-N e ZEE, o DUOT seja a 

quarta etapa geral de integração. Essa etapa por sua vez divide-se em dois 

tipos de produtos: (1) o modelo geral DUOT e (2) os cenários temporais car-

tográficos e econômicos do DUOT, que envolvem a produção e a oferta de 

produtos agrícolas, controle e planejamento das áreas agropastoris e flores-

tais, mudanças de demandas e variações periódicas da produção, bem co-

mo as questões de logística, vias, indústrias rurais, produção de energia em 

matriz complexa e produção de rejeitos.  

Agradecimentos: Ao Professor Omar Campos Ferreira que vem a-

companhando e contribuindo para a construção desse trabalho ao longo dos 

últimos anos ao Leandro Arb d’Abreu Novaes pelo suporte cartográfico e 

igualmente ao Lawrence Andrade Magalhães que comigo realizou seu Mes-

trado.  

Problemas: A questão seqüencial aos zoneamentos ZE-L, ZE-N e 

ZEE envolve ainda dois procedimentos fundamentais. O primeiro é o diag-

nóstico, que deverá ter a feição própria para os objetivos de um planejamen-

to específico. O segundo trata da questão do que é ideal para que as ações 

e os projetos executivos devam atender para manter as condições ideais de 

sustentabilidade  ambiental e econômica. A sustentabilidade dos sistemas 

econômicos é retro-alimentada, no tempo, pela sustentabilidade ambiental. 

Assim essas duas questões dizem respeito à natureza do(s) diagnóstico(s) e 

ao Desenho de Uso Optimal do Território no âmbito de uma Política de Or-

denamento do Território - POT.  
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Objetivos: Apresentar as características do DUOT. Desenvolver os 

aspectos lógicos, ecológicos e econômicos como parte dos procedimentos 

para se chegar ao Desenho de Usos Optimais dos Territórios, DUOT, de 

bacias hidrográficas e propriedades rurais. Elaborar em uma visão geral os 

princípios, critérios e procedimentos para desenvolver cenários cambiantes 

dentro do modelo fundamental do Desenho fundamental DUOT.   

2 - Precedentes do desenho  

Zonear um território é classificá-lo em áreas homogêneas, pelos as-

pectos ou temas que se queira, tanto quanto integrar as informações de mo-

do a formarem quadros cognitivos específicos, que pressuponham e identifi-

quem a existência de estruturas na Natureza, que sejam reconhecíveis pela 

função classificatória da atividade racional humana.  

O binômio Zoneamento Ecológico-Econômico, ZEE, e o Desenho de 

Uso Optimal do Território, ZEE + DUOT, constituem dois procedimentos e 

dois produtos essenciais para a gestão ambiental e econômica, em níveis de 

diagnóstico e auxílio à decisão para o planejamento do que fazer, como fa-

zer, porque fazer de uma determinada maneira e para que fazer.  

Os dois sistemas de cognição conjugam-se como um Diagnóstico de 

uma Teoria de Valores, no sentido de que o Desenho DUOT é constituído 

como “um pode ser e/ou um deve ser”, e, portanto, oferece um caminho fun-

damental na forma de um Modelo, e muitos caminhos específicos na forma 

de Cenários, para um devir próprio de um planejamento dinâmico, no espa-

ço e no tempo, tanto sobre os sistemas naturais quanto sobre os sistemas 

de produção.  

Em perspectiva as ciências especialistas servem para permitir a carto-

grafia por disciplina, que apreende aspectos dos sistemas, mas jamais um 

sistema em sua totalidade de aspectos. Isso é evidente em virtude do campo 

epistemológico da ciência que “divide para compreender”, e assim limita a 

observação a aspectos, processos e estruturas selecionadas e entendidas 

de acordo com a possibilidade de separá-las na Natureza e descrevê-las de 

modo consistente. Tal característica do projeto científico advém do próprio 

fato de que na Natureza as coisas são organizadas em sistemas, todos in-

terligados, mas cada um com sua relativa soberania, isto é, com domínio 
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característico , processos próprios  e  relativa identidade no conjunto do 

Sistema a que faça parte. As barras são sempre usadas no sentido de con-

juntos abertos, logo sistemas abertos e processos abertos. 

Dentro de uma perspectiva sistêmica os zoneamentos apresentam 

uma forma não-disciplinar, mas pluridisciplinar de apreender e descrever os 

sistemas naturais como modo de tratar estruturas e processos por 

“vizinhança fenomenológica”, isto é, tratar aqueles aspectos reais dos siste-

mas que estejam inter-relacionados de modo imediato .  

O Desenho de Uso Optimal já avança em muito o trato pluridisciplinar, 

sendo ao mesm tempo interdisciplinar e transdisciplinar, por três motivos: (1) 

trata, a priori, todos os sub-sistemas de “modo integrado” em suas totalida-

des, tanto quanto de “modo ontológico”, isto é, apreendendo os sistemas por 

eles mesmos, (2) trata de “modo objetal”, apreendendo os sistemas com a 

intenção de uso e (3) trata-os de modo transdisciplinar, quando se modela o 

sistema natural pelo viés das peculiaridades das funções associativas da 

humanidade, objetivando, assim, os sistemas naturais para fins vários, e 

entre eles os fins de produção econômica.  

Fica claro, assim, que a seqüência de modelagem da gestão agro-erg

-geo-ambiental de bacia hidrográfica progride das ciências e cartografias 

disciplinares às cartografias pluridisciplinares dos zoneamentos ecológicos - 

ZE-L, zoneamento econômico - ZE-N - e zoneamento ecológico-econômico - 

ZEE, constituindo assim o “campo epistemológico fundamental” de e para 

qualquer modelo de gestão - DUOT.  

A inovação tecnológica aqui proposta progride então em direção às 

questões dos potenciais econômicos das bacias a luz das possibilidades 

legítimas de uso das mesmas e dos sistemas ecológicos nelas existentes. 

Essa progressão leva, necessariamente por obrigação lógica, ao modelo 

seguinte que é o do Desenho de Uso Optimal - DUOT, que pressupõe os 

limites de potencialidades legitimamente utilizáveis pelo homem, as condi-

ções de permanência dos vários subsistemas naturais, das espécies, gêne-

ros e famílias dos seres vivos, e quanto a progressão de entropia de uso 

para que não ultrapasse a capacidade de sustentação dos sistemas naturais 

em se auto-regenerarem, obviamente ficando para o homem a responsabili-

dade de todas as medidas de conservação e de mitigação, sem as quais as 
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forças naturais saem do equilíbrio dinâmico de sustentação e produzem um 

caos degenerador crescente, e assim a irreversibilidade.  

3 - O desenho de uso optimal do território – DUOT  

Como conceito novo e recente tem-se na noção de desenho como 

uma noção integradora:  cartográfica, ecológica, econômica, logística, cli-

matológica com outras ciências e temas, e que se define como: 

 o desenho regional e/ou local, na forma de zoneamento das condições 

de usos, que se julga devam determinar o que seja o uso optimal ou ide-

al da terra (terra, no sentido de todas os sub-sistemas e das interações 

entre esses). 

A noção de desenho, no sentido aqui discutido, é uma noção de 

“modelagem do que deva ser”. Para o sentido de modelar aplica-se como 

definição:  

 a “integração cartográfica geo-ambiental e dos potenciais econômicos, 

desenvolvido ou não, como descrição das condições possíveis, restritas, 

genéricas, particulares, positivas e/ou negativas de modo a abranger o 

conjunto de sistemas e subsistemas naturais e as possibilidades de a-

ções antrópicas produtivas nos mesmos, considerando a preservação, a 

conservação e a mitigação”.  

A seqüência lógica dos modelos: Os [Modelos Naturais e Econômi-

cos], – MNE devem ser interpretados a luz dos Zoneamentos - ZEE, como 

condição inicial, para então se vir a determinar as macro-condições legítimas 

e permissíveis de intervenção do homem no ambiente bem como o quadro 

de mitigações indispensáveis. A modelagem pode, então, ser trazida à con-

dição de “pré-projetos executivos regionais - PER” sob o conceito de 

[Cenários-modelos Regionais e Locais]. Os pré-projetos são de dois tipos os 

de pré-viabilidade e os de viabilidade.  

Por sua vez, o somatório de cenários locais deve ser integrado como 

um [Modelo de Uso Optimal], genérico e amplo o suficiente para nele se tra-

balhar com diversos cenários cambiantes no tempo – [Cenários-modelos 

Temporais] – CmT. O tempo entra como um fator fortemente associado à 

produção rural e industrial e pode-se entender como um tempo na 
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“Modalidade Econômica”* no sentido de Herman Dooyeweerd (1958) adota-

do por Martins Jr. (2000). Assim, os cenários incluem, ao longo dos anos, a 

temporalidade das atividades humanas dentro do campo real da Economia e 

da transformação das técnicas produtivas.  

O Modelo DUOT apresenta o quadro de possibilidades e de realida-

des já em processo de execução ou de futura execução. Todavia, pelo fato 

das possibilidades serem várias, tanto em qualidade quanto em quantidade, 

isso implica que se precisem elaborar cenários dessas possibilidades dentro 

dos aspectos indutores e restritivos detectáveis pelo e com o modelo DUOT.  

 Os Desenhos de Uso Optimal do Território - DUOT
®
, em verda-

de, são desenhos ou cartas diversas de acordo com as bases geo-

ecológicas, climáticas, as técnicas agrícolas, pastoris e florestais disponí-

veis, o acesso à energia e as relações de mercado. Entram também nos 

desenhos os estudos de mercado na forma de oportunidades em nível de 

Macro- e Micro- Economia. Quanto a essas deve-se articular as relações de 

oferta e demanda às realidades dos sistemas naturais e dos sistemas cons-

truídos, bem como dos sistemas naturais abandonados e/ou degradados. 

Estes devem ser imperativamente re-integrados aos sistemas naturais e/ou 

produtivos, como projetos de longo prazo, mesmo projetos de tipo secular, 

dentro de um Programa de sustentabilidade das nações.  

4 - A questão econômica e a  

sustentabilidade ecológico-econômica 

As condições econômicas tanto pelo ponto de vista da Economia Físi-

ca (Georgescu-Roegen, 1970; Ayres, 1973; Odum, 1996; Martins Jr. & Fer-

reira, 2009) quanto em Economia Financeira são tratadas na questão do 

Desenho DUOT como aspectos impositivos, AIm, e aspectos optativos,   

AOp. Entre os impositivos estão todos aqueles que são restritivos e limitan-

tes, e também aqueles que são permissivos com uma única possibilidade 

afora a simples manutenção do status quo natural. Outros ainda implicam 

em casos de mitigação obrigatória.   

Os aspectos optativos são todos aqueles que são permissíveis, mas 

dependem ou de negociação entre o comitê de bacia e os proprietários ru-

rais, ou de algum interesse de fato para o sistema produtivo.  
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As condições limitantes e as condições optativas indicam, portanto, 

que os aspectos econômicos, já então tratados nos zoneamentos ecológico-

econômicos ZEE, sejam retomados dentro da perspectiva do “pode e/ou 

deve ser”, seja em condições de manutenção do status quo, seja para ma-

nutenção de projetos prévios ou para projetos novos. Aqui entram também 

os aspectos corretivos para a bacia hidrográfica, dado que para a manuten-

ção de projetos agro-pastoris, florestais e/ou industriais rurais dever-se-á 

mitigar a bacia, se necessário se fizer. Nesse caso a condição optativa impe-

rará, atendidos os procedimentos de mitigação em duas instâncias – sob 

condicionante de realização ou sob o condicionante de impedimento total do 

empreendimento.  

Outro aspecto importante está em relação com as licenças a serem 

dadas ante as condições apto, restrito e inapto do mapeamento de Aptidão 

dos solos e o uso da Agroclimatologia, pelo fato de que o uso dos solos em 

cada uma dessas condições pode implicar no uso de insumos que, conforme 

a situação, possa vir a afetar áreas sensíveis. Todavia, nem sempre uma 

área sensível deve ser necessariamente classificada como uma área total-

mente restrita, mas isto implica aplicar cuidados especiais.  

Em bacias hidrográficas a questão econômica se focaliza na agricultu-

ra, silvicultura, pastagens, produção de energia e indústrias rurais, afora as 

questões de mineração, as vias, as obras de engenharia isoladas quando 

estas existirem fora das áreas urbanas e de vilas. Da mesma forma que para 

os zoneamentos ZEE, a questão econômica deve ser revista de modo idênti-

co com o acréscimo dos condicionantes limitantes, impeditivos e estimulan-

tes, aspectos não trados nos zoneamentos. No caso dos ZEE vale, portanto, 

recuperar a memória dos condicionantes (Martins Jr. et al, 2007), desta feita 

na condição de “determinantes agregados”:  

(1) área atual total plantada  

(2) área permissível para plantar  

(3) índice de continuidade da área total plantada permissível  

(4) índices de descontinuidade floral - permissível e crítico  

(5) determinação das condições ideais de interligação de florestas e de 

maciços florestais  
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(6) produtividade nas diversas categorias de produtores  

(7) mobilização de capital  

(8) endividamento dos produtores  

(9) lucros  

(10) agregação de valor nas proximidades dos campos de produção  

(11) usos permissíveis, usos toleráveis e usos não permissíveis de insu-

mos  

(12) categorias de riscos ambientais de acordo com as condições dos 

sistemas naturais – permissibilidade e não-permissibilidade  

(13) inclusão social nas diversas categorias de produtores, condições de 

trabalho e empregos  

(14) usos obrigatórios de processos de conservação de solos e  

(15) usos obrigatórios de processos de conservação da água.  

Esses 15 aspectos, sob a denominação de “determinantes agrega-

dos”, criam um quadro de possibilidades e de efetivações das condições 

ideais de uso, tomadas em seus macro-aspectos, que por sua vez permitem 

desdobrá-los em cenários temporais. Com esses 15 aspectos lógicos é pos-

sível fundamentar-se um Modelo de Economicidade Física - MEF, com base 

na Análise Exergética. Com essa pode-se quantificar cada parte dos proces-

sos econômicos, usando como variável de base a exergia dos vários subsis-

temas naturais em uso e dos produtos extraídos e produzidos, exergia ex-

pressa em Joule, como medida da energia livre nos sistemas e na produção, 

tanto para a quantidade da produção quanto pela quantidade e também pela 

qualidade dos rejeitos. Assim, pelo viés da qualidade dos rejeitos trata-se da 

possibilidade desses rejeitos agirem como agentes químicos sobre os ecos-

sistemas e sistemas inorgânicos nas “áreas de influências” das atividades 

produtivas.  

5 - Os aspectos econômicos 

Até muito recentemente não se teve condições, ou não havia menta-

lidade, para se agregar o custo ambiental aos produtos. Ao se começar um 

movimento neste sentido, já existe um passivo ambiental a ser pago pelas 
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gerações, atual e futura, a fim de reparar o processo degenerador que anda 

em curso, e de restaurar a algum nível significativamente viável parte do que 

fora perdido. Tal passivo deverá ser recobrado na forma de impostos e de 

ações consertadas que terão ônus efetivo sobre a coletividade. De modo 

distorcido a geração do século XX negligenciou um princípio ético básico de 

que  “a Terra não é nossa, mas das gerações vindouras”. É notável que a 

regeneração nunca é completa por não haver meios de fazer retornar a ri-

queza para uma mitigação total. De fato, a regeneração pode ser ampla de-

pendendo de uma lógica de uso dos poderes da revegetação, que pode du-

rar o tempo de gerações. 

Um exemplo muito notável é o desmatamento feito no Vale do Rio 

Doce sob o intento principal de atender às empresas metalúrgicas e siderúr-

gicas situadas nesta bacia hidrográfica e alhures. Por certo que os preços 

ambientais agregados aos produtos atuais já deveriam de fato começar a 

agregar o passivo ambiental produzido por estas empresas que devem hoje 

à Nação a solução desse problema maior. Como agregar à micro-economia 

industrial e à macro-economia social o custo real dessa restauração sem 

inviabilizar um frágil processo industrial? No entanto, o problema existe e 

sem uma lógica que associe restauração com interesses sócio-econômicos, 

e tanto quanto a experiência o demonstre, ficará inviável, e assim os ecos-

sistemas que restam progredirão ou podem progredir em irreversibilidade. 

O que ocorreu de fato é que os processos industriais implantados 

nesse Vale não foram avaliados de modo algum quanto ao custo ambiental, 

daí decorrendo o caos ecológico em que está o Vale do Rio Doce. Como 

agregar este custo efetivamente à política ambiental e à política de preços 

industriais através dos dois princípios: o do imposto e o de controle atual da 

qualidade? Será isto uma causa perdida? 

Esses são alguns dos aspectos de ordem econômico-social que in-

fluem na perspectiva das relações da Ecologia, Ética e Economia no caso 

de extração de recursos naturais, tanto quanto no caso de implantação de 

indústrias e de projetos agrícolas. Neste último caso ainda podem ocorrer 

demandas excessivas de quantidade de água, o que pode ser provocador 

de stress na bacia. 

Esses tipos de temas, entre outros, podem fazer parte direta e indi-
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retamente do Desenho de Uso Optimal do Território de uma bacia hidrográfi-

ca e devem também ser representados com semiótica adequada em mapas, 

especialmente nos mapas de cenários. 

6 - Modelo de uso optimal   

Para a sub-bacia de Entre Ribeiros, de 3ª ordem no Vale do Paraca-

tu, desenvolveu-se um modelo DUOT que, como previsto é genérico o sufici-

ente. Neste caso o modelo já se apresenta como um primeiro cenário. Trata-

se de um cenário possível de Ordenamento do Território em face do amplo 

uso da bacia para fins agrícolas com desmate sobre enormes extensões, 

criando “descontinuidade floral” (Martins Jr., 2006 in Projeto CRHA) no bio-

ma Cerrado com seus vários ecossistemas, conforme mostra a Figura 4. A 

noção de cenário é mais objetiva do que a noção de Modelo, mas neste são 

estabelecidas as grandes decisões julgadas a partir dos ZE-L, ZE-N e ZEE e 

de todas as considerações necessárias para determinar o que é justo e o 

que não é justo como forma de uso da terra.  

Um Modelo Geral de Mitigação, MGM, é também possível e desejá-

vel conforme as circunstâncias. Neste caso esse Modelo deve indicar toda 

mitigação necessária. Neste termo deve-se entender como mitigação as cor-

reções mínimas necessárias e também suficientes para colocar o sistema 

natural em segurança, admitindo-se que toda atividade exercida, ou que ve-

nha a ser exercida sobre a bacia obedecerá a regras e procedimentos de 

conservação em todos os níveis dos sistemas.  

O Modelo de Uso Optimal exige minimamente que:  

(1) não haja descontinuidade floral sobre grandes extensões, tal que afe-

te o bioma e os ecossistemas específicos locais, de preferência nenhuma 

descontinuidade floral, 

(2) que as descontinuidades não cheguem a ser um obstáculo real às 

trocas de informação genômica entre as populações de espécies terres-

tres,  

(3) que não haja irreversibilidade de algum ecossistema específico, quan-

do este ocupar a totalidade do ecossistema maior em uma bacia, ou 

quando for o único ecossistema em uma sub-bacia de 3ª a 8ª ordens,  
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(4) que haja comunicação entre maciços florestais e matas diversas com 

as floretas ripárias, comunicando todos os corpos d’água correntes,  

(5) que haja segurança para as espécies terrestres circularem pelos cor-

redores,  

(6) que se elimine, de fato, todo efeito de borda em maciços, corredores 

e florestas ripárias e  

(7) que nenhuma população animal e grupo de plantas arrisquem ser 

confinadas em relativamente pequenas áreas menores do que 300 ha a 

1.000 ha, conforme situações específicas. 

7 - Um cenário de uso optimal  

Corredores florestais fazem parte de cenários tanto quanto do mode-

lo DUOT. A criação de corredores florestais ecológicos e ecológico-

econômicos (Martins Jr. et al., 2006; 2008) ao longo das linhas de cumeadas 

pode ser parte de um tipo de cenário. A sub-bacia em questão, antes da dé-

cada de 1980, era portadora de ecossistemas vegetais próprio de áreas úmi-

das e inundadas (Fig. 2, áreas em branco).  

Os corredores, ante as injunções lógico-formais e geo-ecológicas 

propostas de (1) a (7) acima, devem poder ser desenhados como diversos 

cenários, que por sua vez sirvam para determinar outras classes de exigên-

cias em forma de outros cenários mais focalizados. Todo cenário implica em 

situações que podem exigir negociação entre partes, com o comitê de bacia 

e os proprietários rurais, especialmente quando não implicarem em situação 

crítica, mas podendo haver opções negociáveis.  

Do ponto de vista do Modelo DUOT, este deve se apresentar como 

uma carta de limitações e de possibilidades na qual se resguardem concomi-

tantemente a integridade dos ecossistemas e da produção agrícola enquan-

to potencial, enquanto fato real atual e enquanto cenários cambiantes no 

tempo.  

Os mapas das Figuras 1 a 4 mostram a transição de um Zoneamen-

to de viés Ecológico (Figura 1), passando para o zoneamento de aspectos 

de caráter econômico (Figura 2 e 3), até atingir o Desenho de Uso Optimal 

do Território com um cenário específico (Figura 4). 
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Figura 2: Aptidão Agrícola de Entre-Ribeiros, apresentando a potencialidade 

econômica inferida a partir dos aspectos ecológicos do mapa da Figura 1. A 

potencialidade de uso decai do nível 1 até o nível 6. Como sub-classificação, 

os manejos de A (alta tecnologia) até E (mínima tecnologia) dispõem-se na 

seguinte ordem: letra maiúscula para melhor aptidão, letra minúscula para 

aptidão média e letra minúscula entre parênteses para mínima aptidão. 

(bases digitais de MARTINS Jr. al. 2002-2006). 
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Figura 3: Zoneamento Econômico diagnóstico, ZE-Nd, dos Sistemas agríco-

las da Bacia de Entre-Ribeiros para o ano de 2008. Trata-se de um Zonea-

mento Econômico strictu sensu, apesar de também delimitar a tipologia de 

fragmentos remanescentes de vegetação nativa (Vasconcelos, 2009). 
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Figura 4: Um estudo e modelo de Desenho de Uso Optimal do Território 

dessa bacia de 3ª ordem com cenários de corredores desenhados em cor 

sépia para o planejamento regional, como modelo/cenário de possibilidades 

geo-ecológicas e econômicas. Destaque para a área em branco que corres-

ponde à agricultura e pastagens; o impacto sobre as sub-bacias de 4ª e 5ª 

ordens é visível na parte centro-oriental. Na lateral a extensão dos eixos da 

sub-bacia está em metros.  (Projeto CRHA, 2006; Martins Jr. et al., 2007; 

Andrade, 2006). 
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A Figura 4 apresenta um cenário ao mesmo tempo ecológico e eco-

nômico. Os corredores são ecológicos nos sentidos de servirem para con-

servar solos, as linhas de cumeada, de interligarem maciços florestais rema-

nescentes a florestas ripárias e matas, menos notáveis nessa escala, como 

também de permitir a continuidade floral sobre mais de 60 km contínuo de 

leste para oeste na bacia.  Do ponto de vista econômico, os corredores a-

pontam para a produção de plantas frutíferas, plantas de madeiras de lei e 

plantas energéticas, todos esses tipos sendo essencialmente de interesse 

econômico (Martins Jr. et al., 2008c).  

8 - Desenho de uso optimal e produção 

de energia hidro-elétrica  

Esse tipo de produção dentro de Modelo DUOT é expresso pelo po-

tencial dos cursos d’água pela análise de entropia de evolução da bacia hi-

drográfica. O método de análise de perfil de maturidade foi estabelecido por 

Yang (1971) e foi aplicado e desenvolvido para uso cartográfico dentro do 

Modelo DUOT pela sinalização de amplitudes de potenciais com especial 

ênfase para pequenas centrais e mini centrais hidroelétricas. Os potenciais 

são indicados por coloração especial de trechos de cursos d’água, em fun-

ção de vazões específicas, em conjugação com diagramas do perfil previsto 

e do perfil analisado de maturação da sub-bacia em questão. A locação de 

estações hidrométricas deve ser adequada para complementar as informa-

ções de maturidade de perfil de modo a se integrar a modelagem de vazões 

específicas e os perfis medidos para o conjunto de sub-bacias, já que as 

locações devem ser exploradas em diversos rios e trechos dos mesmos cur-

sos d’água (Figura 5).  
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9 - Conclusões 

Os mapas de Desenho de Uso Optimal do Território, DUOT, de baci-

as hidrográficas são parte de um conceito novo, patenteável, que tem por 

características dar seqüência aos vários tipos de zoneamentos ecológicos e 

econômicos ZEE. As conceituações epistemológicas, os procedimentos, 

métodos e produtos são seqüenciais na série de ações para o planejamento 

ecológico e econômico. O DUOT é um passo importante na evolução tecno-

lógica da gestão, do planejamento e na modelagem do ordenamento do ter-

ritório e da produção econômica. Assim o sistema DUOT torna-se um siste-

ma patenteável como novo método, novo instrumento e novo sistema de 

gestão ecológica e econômica de bacias hidrográficas, inclusive com acesso 

via rede e sistemas executáveis próprios. 
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Resumo 

As fontes alternativas e renováveis para geração de energia elétrica 
podem contribuir para uma matriz  energética com baixa intensidade de car-
bono. Assim, deve-se garantir a inserção destas fontes na matriz energética 
brasileira em detrimento de combustíveis fósseis. Os autores propõem a 
realização de leilões específicos para cada uma destas fontes. 

Abstract 

Alternative and renewable sources for electric generation can contribute 
to na energy matrix with low carbon intensity.  Therefore, the insertion of the-
se sources in the Brazilian energy matrix in detriment to fóssil fuels should be 
guaranteed. The authors propose specific auctions for each one of these 
sources. 

Palavra-chave:  
Brasil, matriz energética, fontes renováveis, combustíveis fósseis. 

1 - Introdução 

A redução das emissões de gases do efeito estufa na atmosfera e, 

por conseguinte a limitação do aquecimento global é condição basilar para a 

garantia da sustentabilidade da vida na biosfera no médio e longo prazo. 

Trata-se de uma questão de ordem global, onde as responsabilidades são 

comuns, porém diferenciadas porque o aumento da concentração de gases 

do efeito estufa verificado a partir do advento da Revolução Industrial foi o-

casionado essencialmente pelos países hoje mais desenvolvidos. 

No entanto, e esta é uma questão que vem ganhando relevância, a 

responsabilidade deste conjunto de países no aumento do efeito estufa não 

exime o restante dos países da necessidade de se desenvolverem com ba-

se em alternativas tecnológicas sustentáveis em termos ambientais. Neste 

processo, deve-se considerar a adoção por estes países de estratégias leap 

frog de desenvolvimento. Esta trajetória de desenvolvimento seria distinta 

daquela percorrida pelos países do Norte, em termos ambientais e de con-
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sumo de energia. Esta diferenciação pode vir a se constituir em uma grande 

oportunidade econômica, especialmente para países que já possuem um 

significativo grau de desenvolvimento como o Brasil. 

O setor energético, maior responsável pelo aumento da concentra-

ção de gases do efeito estufa a nível mundial, possui uma diminuta partici-

pação no total das emissões brasileiras devido à relevante participação de 

fontes renováveis de energia na matriz energética brasileira, com destaque 

para a energia hidroelétrica e o consumo de etanol pelo setor automobilísti-

co. No entanto, o Brasil é um dos maiores emissores de gases do efeito es-

tufa do mundo, emissões estas oriundas essencialmente do desmatamento. 

Neste sentido, em um contexto de resposta às mudanças climáticas o Brasil 

- pela sua crescente importância internacional e magnitude de suas emis-

sões - precisa ter uma posição pró-ativa nas discussões relativas à mitiga-

ção do aquecimento global e, sobretudo, tomar atitudes e adotar estratégias 

que venham a reduzir suas emissões. 

O argumento central deste artigo é o seguinte: embora o problema 

brasileiro relativo às emissões de gases do efeito estufa esteja relacionado à 

mudanças no uso da terra, o setor energético, especialmente o setor elétrico 

que tem aproximadamente 90% de sua geração a partir de fontes renová-

veis, não pode ser alijado da discussão e das medidas a serem adotadas. 

Esta necessidade se baseia no fato de que a matriz energética brasileira 

precisa e pode permanecer  com reduzida intensidade em carbono, evitando

-se assim que as emissões brasileiras atinjam níveis insustentáveis. Verifica-

se que as perspectivas de crescimento da demanda por energia elétrica nos 

próximos anos tendem a se manter elevadas em razão do crescimento e 

desenvolvimento econômico, mas há um cenário de referência, derivado dos 

resultados dos últimos leilões de energia nova realizados em 2007 e 2008 

de que esta demanda adicional será atendida em grande parte pela geração 

a partir de fontes fósseis de energia. 

O Brasil tem um enorme potencial de fontes alternativas e renová-

veis de energia elétrica a ser explorado. Merecem destaque a bioeletricidade 

das usinas sucroenergéticas e a energia eólica, que podem produzir energia 

neutra em carbono a custos consideravelmente mais competitivos daqueles 

necessários para viabilizar fontes renováveis de energia em outros países. 

Desta forma, a exploração deste potencial pode vir a se constituir em uma 
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oportunidade para a manutenção do caráter limpo da matriz elétrica brasilei-

ra. Por outro lado, esta possibilidade concreta se constitui em uma vantagem 

competitiva derivada do menor custo da geração, como também pode garan-

tir mercado externo para diversos bens que no futuro venham necessitar de 

certificações de sustentabilidade ambiental para serem comercializados nos 

países mais ricos. 

A questão central que se coloca é como garantir a inserção destas 

fontes de energia na matriz elétrica brasileira em detrimento da contratação 

de usinas térmicas movidas a combustíveis fósseis. O argumento dos auto-

res é que devem ser criadas metas para cada uma das fontes componentes 

da matriz e realizar leilões específicos para cada uma destas fontes, de for-

ma a se viabilizar a contratação e estrutura da matriz definida pelo planeja-

mento como ideal. para o setor elétrico brasileiro. 

Com o intuito de analisar este conjunto de questões, o estudo se 

divide em quatro partes, além desta seção introdutória. A primeira centra-se 

em uma breve revisão da relevância de se adotar medidas que permitam a 

estabilização da concentração de gases do efeito estufa em patamares sus-

tentáveis. Ainda nesta seção, se analisará a contribuição dos países desen-

volvidos e dos países em vias de desenvolvimento para o aumento do efeito 

estufa e qual o papel que cada um destes grupos deve ter na mitigação. A 

segunda seção, examina as perspectivas da matriz elétrica brasileira e o 

potencial e a viabilidade de inserção da bioeletricidade e da energia eólica 

nesta matriz. A terceira parte discutirá a necessidade de uma integração 

entre a política climática e a política energética, que deveria incorporar a 

variável ambiental como um parâmetro decisivo na determinação dos em-

preendimentos que irão compor a expansão da matriz elétrica brasileira. Por 

fim, serão feitas considerações conclusivas relativas ao estudo. 

2 – A Necessidade de Mitigar o Aquecimento Global 

A biosfera é o conjunto que compreende todos os ecossistemas ter-

restres. Os impactos ambientais oriundos da ação antrópica podem ocasio-

nar relevantes desequilíbrios sobre os ecossistemas. Dentre estes impactos, 

as alterações climáticas são os mais relevantes devido à sua amplitude glo-

bal que ameaça a biodiversidade, a própria exploração dos recursos natu-

rais e, por conseguinte, o desenvolvimento humano na Terra, gerando no 

limite dúvidas relativas à sobrevivência da humanidade. 
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Na análise do aquecimento global é necessária inicialmente  ter  

ciência de que o efeito estufa é um fenômeno natural. Ele  permite que a 

temperatura média da Terra seja de 15º C. Caso não ocorresse este fenô-

meno, a temperatura média da Terra seria 30º C inferior. O efeito estufa con-

siste basicamente da capacidade do vapor d´água, dióxido de carbono, me-

tano, óxido nitroso, entre outros gases,  absorverem parte da radiação solar 

que incide sobre a Terra. Dentre estes gases, o vapor d´água é o gás de 

efeito estufa mais relevante. Porém, ele não é sensível às atividades antrópi-

cas e desta forma o desenvolvimento sócio econômico verificado a partir do 

advento da Revolução Industrial em meados do século XVIII não alterou sua 

concentração na atmosfera.  São os compostos orgânicos mais sensíveis à 

ação antropogênica, que  tiveram suas concentrações aumentadas de forma 

significativa nos últimos 250 anos, que ocasionaram a intensificação do efei-

to estufa. Para melhor entender este processo, se faz necessário o conheci-

mento básico do ciclo biogeoquímico do carbono. 

De acordo com RICKLEFS (1996), o solo, as rochas, os combustí-

veis fósseis, a atmosfera, os oceanos, a biota e a matéria orgânica são os 

principais reservatórios do carbono. Por sua vez, os métodos como as subs-

tâncias são transferidas de um depósito para outro são denominadas pro-

cessos e consistem basicamente de três itens: 

 Reação que é um processo de curto prazo representado pela res-

piração e pela fotossíntese; 

 Dissolução que consiste na troca de carbono entre a atmosfera e o 

oceano; e, 

 Deposição processo de ordem temporal relativa aos milhares de 

anos, que consiste na transformação de carbono solúvel em carbo-

no insolúvel formando, por exemplo, petróleo e carvão mineral. 

Enquanto os processos do ciclo do carbono estavam restritos a es-

tes processos, o sistema encontrava-se em equilíbrio. Entretanto, a partir da 

Primeira Revolução Industrial o processo de combustão, até então de mag-

nitude irrelevante, foi se tornando em um processo de grande importância 

ambiental, resultando no desequilíbrio do ciclo do carbono e o conseqüente 

aumento da concentração dos compostos orgânicos na atmosfera. 

Para se ter uma noção da ordem de grandeza do aumento de con-
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centração dos compostos orgânicos na atmosfera, recorre-se ao estudo do 

IPCC (2007), onde se estima que a concentração de CO2 aumentou de um 

patamar de 280 ppm no período Pré-Industrial para atingir a cifra de 379 

ppm em 2005. Concomitantemente, a concentração de metano teria se ele-

vado de 715 ppb para 1774 ppb no mesmo período. 

Devido à necessidade crescente de limitar o aquecimento global, o 

início da década de 90 marca a criação de um arcabouço institucional mun-

dial para estabelecer metas e criar mecanismos que permitam a redução 

das emissões de gases do efeito estufa. Um dos princípios basilares deste 

arcabouço é o princípio das responsabilidades comuns, porém diferencia-

das. A diretriz básica deste princípio é que os países desenvolvidos são his-

toricamente os maiores emissores de gases do efeito estufa. Neste sentido, 

estes países possuem a obrigação de uma maior contribuição no combate 

ao aquecimento global. 

O primeiro compromisso de redução de gases do efeito estufa no 

âmbito da Conferência das Partes foi o Protocolo de Quioto que estabeleceu 

uma meta de redução de 5,2% para os países do Anexo B no período com-

preendido entre 2008 e 2012. Uma questão relevante que se coloca atual-

mente, em especial após a Conferência de Copenhagen (COP-15), é a ne-

cessidade de firmar acordo para o Pós Quioto e em que bases ele será esta-

belecido. 

A consolidação e avanço da certeza científica relativa à influência 

antrópica sobre o aquecimento global, bem como dos danos nocivos sobre a 

biosfera resultam na necessidade de adoção de metas mais agressivas e 

consistentes para redução das emissões de gases do efeito estufa. Com o 

intuito de limitar o aquecimento global em 2º C até o fim deste século, e des-

ta forma minimizar os impactos negativos das alterações climáticas, é ne-

cessário que se estabilize a concentração de gases do efeito estufa em 450 

ppm. Para atingir estes níveis, será preciso uma drástica redução das emis-

sões de gases do efeito estufa. Porém, o prazo, a magnitude destas metas e 

quais serão os países com maiores  metas são objetos de muita controver-

sa, conforme verificado na COP-15. 

Merece ser destacado que, de acordo com NOBRE (2009), a redu-

ção das emissões de gases do efeito estufa em 50% até o ano de 2050 não 

será capaz de limitar o aquecimento global em 2º C. Segundo o autor, neste 
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cenário o aquecimento global ficaria contido em um intervalo entre 2,6º C e 

2,8º C até o fim do século. 

Um ponto de conflito na formatação de um novo acordo do clima é o 

estabelecimento de metas para países em vias de desenvolvimento. Esta 

questão  é incompatível com o princípio das responsabilidades comuns, po-

rém diferenciadas. A controvérsia se dá em razão de que estes países ne-

cessitam adotar uma rota de desenvolvimento econômico e padrão de con-

sumo de energia distinta daquela traçada pelos países do Norte. Sem estas 

alterações estruturais, os impactos ambientais serão insustentáveis. Nesta 

perspectiva, a questão que se coloca é que derivado ao maior comprometi-

mento e  contribuição histórica dos países desenvolvidos para o aquecimen-

to global, estes países deveriam auxiliar, de forma concreta, os países em 

vias de desenvolvimento na busca e configuração de um  desenvolvimento 

sustentável através, basicamente, da transferência de recursos financeiros e 

tecnológicos. 

Contudo, países em vias de desenvolvimento do porte de Brasil, 

China e Índia possuem economias e emissões de gases do efeito estufa de 

magnitudes que levam os países desenvolvidos a exigirem que estes países 

assumam compromissos de redução de emissões. Nesta discussão, é fato 

inegável que estes países possuem condições de reduzir suas respectivas 

emissões e responder às necessidades de alterações climáticas de forma 

distinta daquelas dos países pobres, como os africanos e os insulares. Nes-

te sentido, o argumento que a transferência de recursos financeiros e tecno-

lógicos deve ser restrita para mitigação e adaptação às mudanças climáticas 

nestes últimos países é consistente. 

Independente da obrigatoriedade de reduções de emissões em paí-

ses emergentes, a esfera do comércio internacional  tornará imperativa a 

transição para a economia verde nestes países. Esta questão pode ser ex-

plicada da seguinte forma: investimentos em tecnologias com reduzida inten-

sidade em carbono representam necessariamente maiores custos de produ-

ção, o que reduzirá a competitividade das economias dos países desenvolvi-

dos. Desta forma, como medida de compensação se vislumbra uma série de 

barreiras comerciais a serem estabelecidas com base em critérios ambien-

tais. Estas restrições  só serão transpostas através de certificações de que o

(s) produto(s)  ofertado(s)  pelo país em vias de desenvolvimento é ambien-
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talmente sustentável. Esta é uma tendência forte e consistente a ser adota-

da pelos países do Norte, incluso por dar melhores condições de competitivi-

dade para seus produtos. 

Do ponto de vista do Brasil, a perspectiva de transição para uma 

economia verde, indica uma posição nitidamente favorável e competitiva. O 

Brasil detém uma matriz energética com uma participação de 45% de fontes 

renováveis de energia em contraste com a matriz mundial, onde a participa-

ção de fontes renováveis de energia se situa na ordem de 12%. A condição 

brasileira de um dos cinco  maiores emissores de gases do efeito estufa com 

emissões anuais de 2,2 Gt de CO2e  é determinada, essencialmente, pela 

mudança no uso do solo, sendo o desmatamento responsável por aproxima-

damente 60% das emissões brasileiras (MCT, 2009).  A Tabela 1 apresenta 

dados sobre o perfil das emissões brasileiras em comparação com outros 

países e com a média mundial. 

Tabela 1: Comparação das Emissões de Gases do Efeito Estufa por Grupo 

de Países e Tipo de Atividade.(*)  (em %) 

Região/

País 
Energia Transporte 

Processos 

industriais 
Agricultura 

LULUCF 

( * * )  
Lixo Total 

Mundo 48,8 11,8 3,4 13,8 18,6 3,6 100 

Anexo I 63,3 18,6 3,6 8,2 - 6,2 100 

Não-Anexo 36,9 6,1 3,2 15,6 35,1 3,0 100 

China 64,6 4,6 7,9 21,4 -1,0 2,5 100 

Índia 52,3 6,8 3,5 34,8 -2,2 4,8 100 

Indonésia 7,9 2,0 0,5 4,0 83,6 1,9 100 

Coréia do 68,8 17,5 9,2 2,8 0,2 1,6 100 

Brasil 8,8 5,7 1,5 20,1 62,0 1,8 100 

México 50,5 16,6 3,5 8,2 15,8 5,3 100 

África do 73,7 9,6 2,7 10,7 0,5 2,9 100 

Fonte: SOUZA (2006). 

(*) Os dados referentes ao Brasil são do inventário publicado em 2004  
relativos ao período compreendido entre 1990 e 1994.(**)Mudança no uso do solo. 

Frente ao perfil das emissões brasileiras é evidente que uma política 

de redução das emissões de gases do efeito estufa deve ter como foco prin-
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cipal a contenção do desmatamento. A Lei de Mudanças Climáticas brasilei-

ra é condizente com este objetivo. Mesmo assim, é preciso que exista uma 

integração entre as diretrizes da política energética brasileira com a estraté-

gia de redução de mudanças climáticas. A busca desta aderência institucio-

nal entre as duas políticas se deve à necessidade do Brasil manter, e mes-

mo melhorar, a matriz energética com reduzida intensidade em carbono, 

com o intuito de realizar uma efetiva transição para uma economia verde, 

transição esta bem menos dolorosa e cara do que a da maioria dos países. 

Uma estratégia nesta direção permitiria ao Brasil aproveitar as novas vanta-

gens econômicas de uma produção sustentável ambientalmente, ampliando 

ainda mais a competitividade econômica - energética do Brasil. 

Neste sentido, o Brasil se encontra em uma condição extremamente 

favorável para a implementação da economia verde. O Brasil já explora fon-

tes renováveis de energia em larga escala e detém um grande potencial ain-

da a ser explorado em bases extremamente competitivas, como é o caso da 

energia eólica, bioeletricidade no setor elétrico, bem como do etanol como 

insumo energético na frota de veículos leves. 

3 – Perspectivas da Matriz Elétrica Brasileira 

A matriz elétrica brasileira possui uma composição ímpar em relação 

ao resto do mundo com participação de geração hidroelétrica na ordem de 

90%. Esta participação é muito expressiva para um mercado com a dimen-

são e escala do brasileiro. Esta matriz tem como base a existência de cen-

trais hidroelétricas com grandes reservatórios que estocam água no período 

úmido do ano, permitindo a sua conversão em energia elétrica no período 

seco do ano. São estes reservatórios que possibilitam uma oferta regular de 

energia elétrica ao longo de todo ano, mesmo com um regime hidrológico 

irregular. 

No entanto, embora ainda existam mais de 150 GW de recursos hí-

dricos a serem explorados, a maior parte deste potencial se localiza na Regi-

ão Norte do país, que é geograficamente plana. Esta característica física irá 

limitar a construção de grandes reservatórios, ocasionando uma crescente 

redução da capacidade de regularização da oferta de energia elétrica. Esta 

redução da capacidade de regularização da oferta de energia associada à 
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demanda crescente por energia elétrica torna necessária a diversificação da 

matriz energética brasileira com a inserção de outras fontes, especialmente 

aptas para operarem na base do sistema no período seco do ano (CASTRO 

et al, 2010). Uma das questões cruciais para o planejamento do setor elétri-

co brasileiro é determinar uma política energética de complementaridade à 

fonte hídrica, convergente com a política global de redução do efeito estufa. 

Para analisar alternativas para a busca de elementos para esta polí-

tica energética, deve-se partir do fato de que se configura uma transição da 

matriz elétrica brasileira de uma estrutura hídrica para  uma composição hi-

drotérmica. 

 O Plano Decenal 2008-2017 elaborado pela EPE já aponta e atenta 

para esta evolução: as fontes fósseis de energia têm previsão de aumento 

de participação na oferta brasileira de energia elétrica de 11% em 2008 para 

17% em 2017. As estimativas para 2017 devem-se ao aumento de empreen-

dimentos termoelétricos movidos a combustíveis fósseis, resultantes dos 

últimos leilões de energia nova para entrega de energia elétrica em 3 e 5 

anos (A-3 e A-5) realizados nos anos de 2007 e 2008. Contudo, esta direção 

de transição da matriz vai contra a política ambiental.  Os resultados desses 

leilões são incompatíveis com a racionalidade e potencial de expansão do 

setor elétrico brasileiro, considerando além do potencial hidroelétrico, a bioe-

letricidade e energia eólica. Estas duas fontes renováveis apresentam possi-

bilidades concretas de ampliação da participação na matriz. 

Mesmo com esta possível ampliação da inserção de empreendimen-

tos térmicos no parque brasileiro e o conseqüente aumento da geração ter-

moelétrica na oferta brasileira de energia elétrica, a participação das fontes 

renováveis de energia na oferta brasileira permanecerá significativamente 

acima da média  verificada nos países desenvolvidos com a implementação 

de metas ambiciosas de promoção de fontes renováveis de energia, como é 

o caso da União Européia. Entretanto, mesmo com o atual status do Brasil 

no campo da energia elétrica, não seria prudente aceitar o cenário que se 

configurou com os últimos leilões de energia nova, com a contratação maci-

ça de usinas termoelétricas movidas a recursos fósseis. Há a necessidade 

de serem promovidos ajustes com o intuito de manter e até mesmo acentuar 

o caráter limpo da matriz brasileira. Esta para ser uma das formas estratégi-
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cas para se estabelecer efetivamente uma economia verde. 

A Tabela 2 ilustra com clareza o impacto negativo da inserção de 

térmicas a óleo em relação às emissões de gases do efeito estufa, caso se 

concretize as estimativas do Plano Decenal 2008-2017. 

Tabela 2: Emissões de CO2 de diferentes Fontes de Geração 

(Kg por MWh) 

 
Fonte: União Européia (2006). 

Uma justificativa para a opção por empreendimentos poluentes seria 

o custo maior das fontes menos intensivas em carbono, induzindo assim 

para uma maior contratação de projetos com alto teor de carbono em prol da 

modicidade tarifária. Porém, recorrentes estudos do GESEL - Grupo de Es-

tudos do Setor Elétrico do Instituto de Economia da UFRJ vêm demonstran-

do que a aparente competitividade de projetos térmicos nos leilões de ener-

gia nova tem como base falhas metodológicas do ICB, que tem dado maior 

competitividade às fontes poluidoras nos leilões genéricos de energia nova, 

em detrimento de fontes renováveis, notadamente bioeletricidade e eólica. 

Portanto, o custo da energia não seria capaz de justificar o perfil da expan-

são da oferta brasileira de energia verificada nos últimos leilões. 

Mesmo no caso em que os empreendimentos térmicos movidos a com-

bustíveis fósseis tivessem, de fato, custos inferiores aos empreendimentos 

baseados em fontes renováveis de energia, a promoção destas últimas se 

torna imperiosa na medida que existe necessidade de estabelecer e pautar 

o  desenvolvimento econômico em  bases sustentáveis, assinalando-se que 

a própria economia verde oferece vantagens econômicas que irão no médio 

prazo compensar os maiores custos das fontes alternativas de energia. 

Fonte de Energia Emissão de CO2 

Gás Natural (ciclo aberto) 440 

Gás Natural (ciclo combinado) 400 

Óleo 550 

Carvão 800 

Hidroelétrica 25 

Eólica 28 
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Em relação ao Brasil, ao se analisar os custos da promoção de fon-

tes renováveis de energia é uma premissa bastante plausível que estas fon-

tes tendem a ganhar  e deter  maior competitividade em relação aos outros 

países. Esta premissa  permite que a adoção da economia verde no âmbito 

energético possua menores custos e se processe de forma mais rápida em 

comparação a outros países. Desta forma, se faz necessária uma análise do 

potencial de inserção, dos custos e dos benefícios ambientais da bioeletrici-

dade sucroenergética e da energia eólica, as duas fontes alternativas e re-

nováveis de energia passíveis de serem inseridas na matriz elétrica brasilei-

ra no curto prazo. 

3.1 - Bioeletricidade Sucroenergética 

A energia da cana de açúcar é a segunda fonte de energia da matriz 

energética brasileira devido essencialmente ao Programa Brasileiro de Álco-

ol iniciado em 1975. Os resultados deste programa garantiram e permitem a 

utilização de etanol em larga escala no modal de veículos leves e, em um 

segundo plano, na geração de energia elétrica para as usinas, e mais recen-

temente para utilização pelo setor elétrico brasileiro. No entanto, ainda existe 

um grande hiato entre o potencial energético da cana de açúcar e a energia 

que vem sendo de fato explorada. De acordo com KITAYAMA (2008), uma 

tonelada de cana de açúcar possui energia primária equivalente a 1,2 barris 

de petróleo. Desta energia, um terço está contida na sacarose e é plena-

mente utilizado na produção de etanol. Os outros dois terços estão contidos 

no bagaço e na palha, mas apenas uma reduzida parte é utilizada atualmen-

te para a produção de energia térmica e eletricidade para auto-suprimento e 

para a venda nos mercados cativo e livre. 

A alternativa econômica atualmente mais viável de exploração do 

potencial energético do bagaço e da palha advém da queima desta biomas-

sa com a finalidade de geração de energia elétrica para  ser comercializada. 

Os novos projetos sucroenergéticos – greenfield - já incorporam em seus 

planos de negócio  a comercialização de energia elétrica em conjunto com o 

foco principal que é a produção de etanol e/ou de açúcar. Os novos projetos 

têm como tecnologia padrão a extra-condensação que permite a geração de 

80 KWh excedentes por tonelada de cana processada, utilizando-se apenas 

o bagaço. No entanto, as plantas construídas durante os anos 70 e 80 – re-
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trofit - utilizam tecnologias antigas e bem menos  eficientes capazes de pro-

duzir modestos 12 KWh por tonelada de cana processada, atendendo basi-

camente as necessidades energéticas próprias, sem capacidade de vender 

para o mercado elétrico. Cabe frisar que a tecnologia de ruptura será a ga-

seificação da biomassa com a conseguinte utilização do gás da síntese para 

a produção de eletricidade. Esta rota tecnológica poderá produzir algo em 

torno de 270 KWh por tonelada de cana processada através do ciclo combi-

nado (CORRÊA NETO e RAMÓN, 2002). 

Como grande parte da safra canavieira é processada em usinas an-

tigas, as quais podem prosseguir operando por mais algumas décadas, a 

plena exploração do potencial energético da cana de açúcar requer a mo-

dernização destas usinas através da implementação de plantas de co-

geração capazes de gerar maiores montantes de excedentes de energia 

elétrico, a serem “exportados” para o setor elétrico brasileiro.  

É importante assinalar que a estimativa de 80 KWh excedentes por 

tonelada de cana processada com base em turbinas de extra-condensação 

se refere à utilização apenas do bagaço de cana. Até recentemente esta era 

a única biomassa residual tecnologicamente viável para ser utilizada nas 

usinas sucroenergéticas como combustível. No entanto, o gradativo fim da 

prática das queimadas, por imposição da legislação ambiental irá disponibili-

zar grande quantidade de palha, que será utilizada como insumo energético 

nas usinas. A utilização da palha para a produção de bioeletricidade permiti-

rá uma produção estimada em torno de 200 KWh por tonelada de cana pro-

cessada ou a produção de eletricidade no período da entressafra. 

 

 Segundo SOUSA (2009), na safra 2008/09 foram processadas 562 

milhões de toneladas de cana e se projeta que na safra 2010/11 se proces-

se 1.038 milhões de toneladas de cana. Um exercício simples: partindo-se 

do pressuposto da adoção da tecnologia de extra-condensação em todas as 

usinas, mais a utilização de 75% do bagaço e 50% da palha disponíveis, 

será possível  obter  energia elétrica média de 13.158 MW. Para se ter uma 

dimensão da relevância deste número, a energia firme da maior hidroelétrica 

do mundo, UHE de Itaipu, é de 9.699 MWmed. 

Portanto, diante deste  significativo potencial de geração de eletrici-
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dade, derivado diretamente dos resíduos da produção de etanol e açúcar, 

utilizando-se o processo de co-geração, mais a compatibilidade desta gera-

ção com os objetivos de promoção de fontes renováveis de energia e da 

utilização de processos de considerável eficiência energética como meio de 

reduzir as emissões de gases do efeito estufa do setor energético, a inser-

ção da bioeletricidade em uma escala condizente com sua potencialidade é, 

indiscutivelmente, um importante mecanismo de manutenção do caráter lim-

po da matriz brasileira em linha com a transição para a economia verde. 

Uma importante questão a ser discutida é o custo da bioeletricidade 

em relação aos custos das fontes de geração convencionais. O Leilão de 

Energia de Reserva realizado em 2008, específico para a  contratação  de 

bioeletricidade, comercializou energia a um preço médio de R$ 155,70 por 

MWh. A título de comparação, o leilão genérico de energia nova A-5 de 

2008 teve um preço médio de R$ 145,23. De acordo com estudo publicado 

em 2008 (ver CASTRO et al.), projetos greenfield de co-geração sucroener-

gética seriam na época viabilizados com uma tarifa de R$ 155,00 sem a ne-

cessidade de comercializar créditos de carbono. Logo, nota-se que com ba-

se nestes parâmetros monetários, os projetos de bioeletricidade estão próxi-

mos do limiar de competitividade com projetos térmicos convencionais. Os 

autores enunciam que para projetos retrofits a tarifa de equilíbrio seria, à 

época, da ordem de R$ 180,00. Este diferencial de valores define e indica  a 

necessidade de uma política econômica e energética específica, focada na  

redução dos custos deste tipo de projeto através, por exemplo, da adoção 

de instrumentos como desoneração tributária. 

3.2 - Energia Eólica 

Dentre as fontes renováveis e alternativas de energia elétrica que 

estão sendo promovidas em nível mundial, a energia eólica vem adquirindo 

destaque e relevância crescente. Esta tendência se deve ao fato do vento 

ser um recurso abundante e distribuído por todo o mundo. Além disto tende 

a se mostrar  gradativamente mais competitivo em relação às outras fontes 

renováveis de energia, como por exemplo, a energia solar. Neste sentido, 

dado o aumento da demanda por energia elétrica e à necessidade de au-

mentar a participação de fontes renováveis de energia na matriz elétrica 

mundial, foram criados, nos últimos anos, consistentes programas de promo-
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ção de energia eólica em uma série de países. Estes programas atuam pelo 

lado da demanda através, por exemplo, do estabelecimento de sistemas 

feed-in, assim como por políticas pelo lado da oferta como a desoneração 

tributária. Estas políticas permitiram que a capacidade instalada de turbinas 

eólicas ao redor do mundo sofresse um acréscimo expressivo de 6.100 MW 

em 1996 para 120.791 MW ao fim de 2008. 

Os recursos eólicos brasileiros são de qualidade superior à média 

mundial em termos de quantidade e qualidade, medidas pela regularidade e 

intensidade. O potencial eólico brasileiro estimado ainda em 2001, é de 

143.000 MW. Além deste potencial, o  sistema elétrico brasileiro apresenta 

características extremamente propícias à inserção da energia eólica em ba-

ses mais competitivas que às de outros países. Do ponto de vista técnico, o 

caráter intermitente da energia eólica exige a presença de capacidade insta-

lada ociosa. O parque gerador instalado tem que ser diversificado e superior 

à demanda de ponta do sistema para poder suportar eventuais reduções 

abruptas da geração eólica, dada a sua imprevisibilidade e incapacidade de 

previsão, mesmo de curto prazo. Por exemplo, países com elevada partici-

pação de energia eólica na matriz, como Portugal, estão enfrentando proble-

mas em razão da necessidade de construir centrais térmicas para atuarem 

como back-up e suportarem assim as quebras de geração eólica. 

O Brasil não se depara com este tipo de problema nem na necessi-

dade de realizar investimentos suplementares, pois o parque gerador brasi-

leiro, de base hidroelétrica, já possui uma significativa capacidade ociosa. 

Sua potência total instalada é superior a 100.000 MW para atender uma de-

manda de ponta média de 64.000 MW. Apesar do grande potencial de gera-

ção eólica e de possuir um sistema elétrico propício à inserção da energia 

eólica, a potência instalada atual no Brasil é irrisória, com pouco mais de 

600 MW. A previsão é de atingir o patamar de 1.427 MW ao final de 2010. 

Estes valores estão bastante aquém da potência instalada de países como 

EUA, Alemanha e China que terminaram o ano de 2008 com potências ins-

taladas de 25.170 MW, 23.903 MW e 12.210 MW, respectivamente. 

A justificativa mais plausível para a inércia dos investimentos em 

empreendimentos eólicos no Brasil é que a participação de fontes renová-

veis na matriz elétrica brasileira já é muito expressiva, relegando para se-
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gundo plano investimentos em fontes alternativas. Soma-se a este fator o 

incipiente desenvolvimento da indústria de aerogeradores nacional, fato que  

eleva o custo do investimento em equipamentos, que é o item mais expressi-

vo da estrutura de custo do empreendimento eólico. 

O Leilão de Energia de Reserva específico para energia eólica reali-

zado em Dezembro de 2009 deve ser entendido como um marco inicial  de 

uma nova fase para a energia eólica. O seu resultado refletiu o êxito de uma 

política energética geral que vem se ajustando na direção de buscar promo-

ver a ampliação das fontes renováveis na matriz. 

 Neste certame foram contratados 753 MWmed, o que representa 

uma adição de 1.806 MW ao parque gerador brasileiro. O preço médio do 

leilão de R$ 148,39 por MWh surpreendeu e mostra um  flagrante contraste 

com uma tarifa de equilíbrio para a energia eólica da ordem de R$ 180,00. 

Estes resultados refletem  a eficácia da política de redução de custos que 

contemplou: 

Desoneração tributária; 

Isenções fiscais; 

Desconto na tarifa fio; e 

Condições especiais de financiamento via BNDES. 

 A sinalização dada por esta política consistente de contratação de 

energia eólica permitiu  atrair grupos dispostos a investir em fábricas de tur-

binas eólicas no Brasil, o que permitiu reduzir os custos de investimento pa-

ra este leilão, e principalmente para os próximos. 

A política brasileira de redução de custos da energia eólica seguiu 

as mesmas diretrizes daquelas adotadas em outros países que foram capa-

zes de impulsionar o dimensionamento desta fonte de energia. Desta forma, 

o Leilão de Energia de reserva para energia eólica de 2009 deve ser anali-

sado como o início de uma política consistente de contratação desta fonte 

de energia e não como um evento isolado. A adoção de uma política siste-

mática de contratação de energia eólica além de contribuir com a segurança 

do sistema elétrico brasileiro é condizente com o objetivo de se fazer a tran-
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sição para a economia verde. 

4 – O Planejamento do Setor Elétrico Brasileiro 

O atual modelo do Setor Elétrico estabelecido em 2004 possui como 

principal instrumento de expansão da oferta a realização de leilões. O objeti-

vo central dos leilões é garantir que a oferta se expanda de forma a atender 

ao crescimento da demanda com o menor custo de geração possível, em 

linha com a necessidade de se garantir a modicidade tarifária, um dos pila-

res do marco regulatório do setor elétrico brasileiro. 

Entre os tipos de leilões usados, destaca-se o leilão genérico que 

permite a competição, no mesmo certame, de projetos que utilizam diferen-

tes fontes de energia. Esta formatação da contratação de energia por leilões 

genéricos é conflitante com o planejamento do setor elétrico. A partir do mo-

mento em que o leilão é genérico e não se sabe, a priori, qual a tipologia dos 

empreendimentos vencedores, logo pode surgir um elemento de contradição 

entre o resultado do leilão e o planejamento elétrico definido e formulado ex 

ante.  Por exemplo, o planejamento define para 10, 15 e 30 anos a participa-

ção da energia hidroelétrica na matriz. Mas dada as dificuldades de se ofer-

tar empreendimentos hidroelétricos nos leilões devido a morosidade dos 

processos de licenciamento ambiental e a falta de inventário nos anos 90, os 

leilões genéricos não contratam energia desta fonte. Como há outras fontes 

participando do leilão, elas suprem esta carência para equilibar a oferta com 

a demanda futura, mas criam o paradoxo do planejamento ex-post a cada 

leilão genérico. 

Neste sentido, o planejamento do setor elétrico brasileiro adquire a 

formatação de  um planejamento ex-post aos resultados dos leilões genéri-

cos, tendo em vista que  são os resultados dos leilões genéricos que defi-

nem a estrutura futura da matriz. Esta parece ser  uma contradição com o 

conceito de planejamento que, por definição, é algo ex-ante. 

A definição da metodologia adotada em um leilão genérico é por si 

só bastante complexa e difícil, refletindo a própria dificuldade de criar meto-

dologia e instrumentos de cálculo capazes de possibilitar a comparação cor-

reta entre empreendimentos com características absolutamente distintas. O 

Índice Custo Benefício - ICB, base desta metodologia, é adotado nos leilões 
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de energia nova. Ele  apresenta deficiências metodológicas, conforme assi-

nalado por CASTRO et al. (2009). De forma resumida, este índice é uma 

provisão de custos dos empreendimentos que se apresenta enviesado a 

favor da contratação de usinas térmicas flexíveis com elevados custos variá-

veis. 

Em um sistema hídrico em que usinas térmicas com elevado custo 

variável sejam despachadas em um reduzido número de horas por ano, a 

contratação por disponibilidade deste tipo de empreendimento justifica-se 

porque estas usinas térmicas exercem, de forma eficiente, a função de back-

up do sistema. Entretanto, em um sistema que necessitará de geração com-

plementar ao parque hídrico de forma contínua no período seco do ano, es-

tes empreendimentos são inadequados porque não possuem vocação para 

operar na base e aumentarão de forma significativa o custo da geração do 

setor elétrico na medida que venham a ser despachados em um número de 

horas superior aquele estimado quando do cálculo do ICB. Desta forma, ve-

rifica-se que a dificuldade dos empreendimentos de bioeletricidade e eólicos, 

assim como de térmicas inflexíveis a gás natural, em serem competitivos 

nos leilões genéricos está associado, em grande medida, às regras do certa-

me. 

Contudo, como o objetivo deste estudo é discutir os benefícios eco-

nômicos de investimento em fontes renováveis e as melhores alternativas de 

energia elétrica em um contexto de transição para a economia verde, se a-

dotará para efeito analítico comparativo a hipótese de que o valor do (ICB) 

Índice Custo Benefício é, de fato, o custo da energia dos empreendimentos 

térmicos contratados nos leilões de energia nova. Eles serão considerados 

como o preço da energia convencional a ser comparado com os preços da 

energia de empreendimentos de fontes renováveis e alternativas. 

Com base na perspectiva da colheita de 902 milhões de toneladas 

de cana na safra 2017/18 e com os pressupostos técnicos apresentados na 

seção anterior, é possível se estimar, em termos arredondados, um potenci-

al de 10.000 MWmed nas usinas sucroenergéticas ao final do ano de 2017. 

Esta capacidade representará uma geração estimada de 89 TWh. Ao se 

comparar com geração equivalente oriunda de usinas térmicas a óleo pode-

se estimar uma emissão evitada de 49 milhões toneladas de CO2. Ao se 
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comparar o preço médio de R$ 145,23 por MWh do leilão A-5 com o preço 

médio do leilão de biomassa de R$ 155,70 por MWh conclui-se que o custo 

da tonelada de carbono evitada foi de R$ 19,03, valor bastante aquém do 

custo de abatimento em outros países. Mesmo para uma usina retrofit com 

uma tarifa de equilíbrio em torno de R$ 180,00, o custo de abatimento seria 

em torno de R$ 63,22 por tonelada de CO2, valor ainda muito competitivo 

com o custo de abatimento em uma série de países, especialmente no cená-

rio de adoção de metas mais ambiciosas de redução. 

Análise análoga pode ser realizada para empreendimentos eólicos. 

Por hipótese, admitindo-se que com o desenvolvimento da indústria de turbi-

na eólica nacional o preço que viabilize a energia eólica, sem considerar as 

políticas de incentivos, seja de R$ 160,00 por MWh, este valor representa 

um custo de abatimento de R$ 26,85 por tonelada de CO2. 

Portanto, independente do Brasil assumir compromissos formais de 

reduções de emissões, destaca-se o  fato concreto de que o custo de abati-

mento das emissões de gases do efeito estufa no setor elétrico brasileiro é 

extremamente competitivo. Desta forma, isso credencia e dá ao Brasil vanta-

gens comparativas na transição para a economia verde em comparação 

com outros países, seja pela mera comercialização de créditos de carbono, 

seja  pelo menor custo de produção de mercadorias sustentáveis em termos 

ambientais. 

O planejamento do setor elétrico brasileiro deve atentar para a im-

portância e  necessidade da promoção do desenvolvimento sustentável. 

Neste sentido, a variável ambiental deve ser contemplada na análise de 

quais os empreendimentos que devem ser inseridos na matriz elétrica brasi-

leira. A formatação de um instrumento com base em metodologia consisten-

te que possibilite comparar empreendimentos de fontes de geração distintas, 

em um padrão de geração de predominância hidrelétrica é extremamente 

difícil, ainda mais ao se incorporar a variável ambiental. 

Desta forma, e por estas razões, os leilões genéricos devem ser 

substituídos por leilões específicos. O planejamento deve determinar e indi-

car parâmetros para a participação que cada fonte de energia, buscando e 

convergindo para uma  matriz ideal. 

A competitividade de projetos greenfield de bioeletricidade e o êxito 
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da política de redução de custos da energia eólica indicam as possibilidades 

e pertinências para a  realização de leilões específicos que, pelos resultados 

já obtidos, indicam  o não comprometimento da busca da modicidade tarifá-

ria. 

5 - Considerações Finais 

Os tomadores de decisão a nível mundial estão diante do desafio de 

assegurar o equilíbrio da biosfera tal e qual existe atualmente em meio às 

ameaças relacionadas com as alterações climáticas já em curso.  A única 

resposta possível a este desafio é promover políticas que viabilizem a redu-

ção drástica da emissão de gases do efeito estufa com o objetivo de estabili-

zar a concentração destes gases na atmosfera em níveis que não ocasio-

nem efeitos excessivamente danosos sobre os ecossistemas terrestres e 

conseqüentemente sobre todos os habitantes do planeta Terra. Devido a 

sua maior contribuição histórica nas emissões de gases do efeito estufa, a 

maior parte da responsabilidade do esforço deve ser realizada pelos países 

desenvolvidos. Duas são as principais estratégias: estabelecimento de me-

tas internas de redução de emissão de gases de efeito estuda e a transfe-

rência de recursos financeiros e tecnológicos para os países em vias de de-

senvolvimento. 

Entretanto, é uma hipótese plausível que um país com a economia 

do porte da brasileira esteja incluído no novo acordo climático, seja pelo es-

tabelecimento de metas de redução ou ao menos assumindo compromissos 

voluntários de redução com recursos próprios. Embora a maior parte das 

emissões brasileiras estejam relacionadas ao desmatamento e logo o com-

bate do mesmo deve ser o foco da política de mudanças climáticas brasilei-

ra, o setor energético precisa manter seu caráter de reduzida intensidade em 

carbono. Desta forma, a política energética deve estar alinhada com a políti-

ca de mudanças climáticas. 

O argumento dos autores é que o Brasil deve encarar a promoção 

de fontes renováveis de energia, especialmente no setor elétrico, como uma 

oportunidade porque esta promoção é condizente com o objetivo de se esta-

belecer a economia verde e o Brasil possui condições excepcionais para 

realizar esta transição com custos inferiores aos de outros países. No setor 
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elétrico, o potencial de geração de bioeletricidade e de energia eólica permi-

te que se vislumbre a manutenção do caráter sustentável da matriz brasileira 

sem que se crie atrito com os custos de geração, desde que haja uma políti-

ca consistente de inserção destas fontes na oferta brasileira de energia elé-

trica. 

O efetivo aproveitamento das oportunidades descritas no parágrafo 

anterior requer que o planejamento do setor seja de fato executado, o que 

vem sendo dificultado pelo uso dos leilões genéricos de energia de energia. 

Neste sentido, existe a necessidade que os leilões de energia sejam seg-

mentados por tipo de fonte de tal forma a permitir a contratação da matriz 

delineada no planejamento do setor que atenda os requisitos de segurança, 

economicidade e sustentabilidade ambiental pré-estabelecidos. 
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